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RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º  10 /2020

de  19  de  Março

ESTABELECE   MEDIDAS   EXCECIONAIS   E
TEMPORÁRIAS   RELATIVAS   À   SITUAÇÃO

EPIDEMIOLÓGICA   DO   NOVO
CORONAVÍRUS - COVID 19

Considerando que, no passado dia 11 de março de 2020, o
Governo resolveu prorrogar a aplicação de medidas
temporárias de interdição e restrição de entrada no território
nacional de cidadãos estrangeiros provenientes da República
Popular da China, da República da Coreia, da República Italiana
ou da República Islâmica do Irão, como forma de prevenção
do risco associado à rápida propagação do Coronavírus 2019-
nCoV;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde declarou,
no passado dia 30 de janeiro de 2020, a emergência de saúde
pública de âmbito internacional e, no dia 11 de março de 2020,
classificou o vírus como uma pandemia;

Considerando a evolução preocupante da situação
epidemiológica, ao seu caráter particular quanto às formas de
contágio e a importância de acautelar a previsão de normas de
contingência para fazer face a uma eventual epidemia SARS-
CoV-2 em território nacional;

Considerando a situação excecional que se vive no momento
atual e a proliferação de casos registados de contágio de
COVID-19 à escala global e que exigem a aplicação de medidas
extraordinárias e de caráter urgente para travar a pandemia;

Considerando a urgência associada à execução das medidas
de contenção recomendadas pelo Ministério da Saúde, em
coordenação com a Organização Mundial de Saúde, cuja
eficácia depende de se assegurar, com caráter urgente e
inadiável, um regime excecional que permita a implementação
célere das medidas propostas;

Considerando a manutenção da emergência de saúde pública
internacional e a exigência de se prestar uma resposta
internacional coordenada que promova medidas de distancia-
mento social e quarentena profilática, salvaguardando-se o
rendimento dos próprios ou daqueles que se vejam na situação
de prestar assistência a dependentes, bem como a necessidade
da imposição de medidas restritivas que previnam a ocorrência
de situações passíveis de criarem graves riscos para a saúde
pública;

O Governo resolve, nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.o da Constituição da República e da alínea b) do n.º 1 do
artigo 23.o da Lei n.o 11/2017, de 24 de maio, o seguinte:

1.  A fim de conter a propagação do vírus COVID-19 para
território nacional, aprovam-se as seguintes medidas de
caráter temporário e extraordinário:

a) É aplicada a medida de interdição de entrada em território
nacional, por via aérea, terrestre e marítima, a todos os
cidadãos estrangeiros que nas últimas quatro semanas
tenham saído ou tenham transitado por países com
casos registados de infeção pelo COVID-19, conforme
informação divulgada pela Organização Mundial de
Saúde;

b) A interdição prevista na alínea anterior não é aplicável
aos cidadãos estrangeiros que tenham nascido em
território timorense e que aqui residam habitualmente
ou que sejam representantes legais de menores de
nacionalidade timorense ou de menores nacionais de
Estado terceiro residentes legais em Timor-Leste sobre
os quais exerçam poder paternal ou assegurem o seu
sustento e educação;

c) O Primeiro-Ministro, em casos devidamente
fundamentados, relacionados com a defesa do interesse
nacional ou conveniência de serviço, pode autorizar a
entrada de estrageiros em terr itório nacional,
excecionando a autorização prevista na alínea a);

d) Para efeitos de transporte marítimo ou aéreo e liberação
de mercadorias nos Portos ou Aeroportos, os cidadãos
estrangeiros, a cargo da transportadora e sob
responsabilidade desta, apenas poderão permanecer
na “Zona Internacional”, definida na alínea ee) do artigo
2.o da Lei n.º 11/2017 de 24 de maio, sobre Migração e
Asilo;

e) É proibido o desembarque de passageiros de navios
de cruzeiro, salvo se os mesmos forem cidadãos
timorenses ou cidadãos estrangeiros que se encontrem
numa das situações previstas na alínea b);

f) Proibir a realização viagens em serviço para fora do
terr itório nacional dos recursos humanos da
Administração Direta e da Administração Indireta do
Estado;

g) Assegurar a possibilidade de realizar evacuações
médicas urgentes e abastecimentos de medicamentos,
materiais e consumíveis hospitalares, em regime de voos
por motivos sanitários e/ou humanitários;

h) Todos os cidadãos nacionais e todos os estrangeiros a
que se refere a alínea b) que cheguem a Timor-Leste
por via aérea, terrestre ou marítima devem ficar em
quarentena voluntária, por um período mínimo de
catorze dias, e informar as autoridades de saúde que se
encontrem presentes nos postos de fronteira acerca
do local em que se encontrarão isoladas.

2.    As medidas de interdição de entrada a todos os cidadãos
estrangeiros, definidas nos termos da presente resolução,
são mensalmente reapreciadas, com vista à sua
manutenção ou eliminação.
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3.    A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 16 de março de 2020.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

DELIBERAÇÃO N.º 46/CSMP/2020

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido em sessão
ordinária no dia onze de março de dois mil e vinte, e no uso das
competências previstas no artigo 17º, n.º 1, alíneas a) e e) do
Estatuto do Ministério Público (EMP), aprovado pela Lei n.º
14/2005, de 16 de setembro, alterado pela Lei n.º 11/2011, de 28
de setembro, delibera:

Renovar a comissão de serviço da Dra. Angelina Joanina
Saldanha, Procuradora da República de 1ª Classe, no cargo de
Inspetora do Ministério Público, por um período de 6 (seis)
meses, com efeitos a partir do dia 15 de março de 2020, ao
abrigo das disposições combinadas dos artigos 20º, nº 1, do
EMP, 19º da Lei n.º 8/2008, de 16 junho, que aprova o Estatuto
da Função Pública, alterada pela Lei n.º 5/2009, de 15 de julho,
aplicável supletivamente aos Magistrados do Ministério
Público, por força do disposto no artigo 82º do referido EMP.

As despesas resultantes dessa renovação têm cabimento no
orçamento da Procuradoria-Geral da República.

Notifique-se e publique-se no Jornal da República.
Seguidamente registe-se no respetivo processo individual.

Cumpra-se o mais da lei.

Conselho Superior do Ministério Público, 11 de março de 2020.

O Presidente

/José da Costa Ximenes/


